PARECER N°  1396  , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 717, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe autoriza o Governo Estadual a instituir o Sistema Estadual Integrado de Atendimento a Pessoa com Autismo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 31 de agosto a 8 de setembro de 2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que seu artigo 16, § 4º, prevê os recursos necessários para atender às novas despesas.

No entanto, observamos que o artigo 13, § 3º prevê que o Estado garantirá isenção de ICMS e IPVA ao veículo utilizado pela família ou responsável pela pessoa com autismo, determinação que implica em redução da expectativa de receita do Estado.

A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual, a fim de resguardar a validade de suas normas. Referida norma legal determina, em seu artigo 14, § 1º, que a renúncia de receitas (no caso, isenção de impostos) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Este projeto não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

Ademais, verificamos que a isenção do ICMS não pode ser concedida sem que haja uma deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos da lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.

Diante dessas considerações, propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento a seguinte:

EMENDA

Suprima-se do Projeto de Lei n.º 717, de 2009, o § 3º do artigo 13.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 717, de 2009, com a emenda ora apresentada.
a)Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer  o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 4-10-2011

a)Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza – Simão Pedro – Luiz Cláudio Marcolino – Regina Gonçalves – Vanessa Damo 
